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O prêmio de R$ 1 mi-
lhão do Nota Paraná 
vai para um sortudo 

morador de São José dos 
Pinhais, na Região Metropo-
litana de Curitiba. O segun-
do maior prêmio, de R$ 200 
mil saiu para um morador de 
Ponta Grossa. Já em Curiti-
ba, há ganhador do prêmio 
de R$ 10 mil. O sorteio nº 
113 do programa foi reali-
zado ontem, em Maringá e 
transmitido ao vivo pelas re-
des sociais da Secretaria da 
Fazenda.

O bilhete milionário 
do primeiro prêmio foi o 
11.064.932, de um consumi-
dor morador do bairro Barro 
Preto, que concorreu com 11 
bilhetes de 15 notas fiscais 
com CPF na nota, de compras 
feitas em novembro de 2021 
no valor de R$ 2.111,00.

Já o segundo maior prê-
mio, de R$ 200 mil, foi sor-
teado para um morador de 
Ponta Grossa, com o núme-
ro 1.448.175, que concorreu 
com 30 bilhetes, sete notas 
fiscais e gastos no valor de 
R$ 5.946,00. Os vencedores, 
que ainda não tiveram seus 
nomes divulgados, serão no-
tificados pela coordenação 
do programa e terão os valo-
res depositados nas contas-
-correntes cadastradas. 

Prêmios de R$ 10 mil
Além dos dois prêmios 

principais, outros 40 no va-
lor de R$ 10 mil e 40 mil 
prêmios de R$ 10, cada tam-
bém foram sorteados. Os 
resultados, de acordo com a 
organização do sorteio, po-
derão ser consultados pelo 
saldo no programa e estarão 
disponíveis no aplicativo do 
Nota Paraná.

Como participar do 
Nota Paraná?

Para participar, basta se 
cadastrar no site www.nota-
parana.pr.gov.br e aderir ao 
regulamento. Ao solicitar 
seu CPF na nota, o cidadão 
ganhará um bilhete eletrô-
nico na primeira compra do 
mês. Depois, cada R$ 200,00 
em notas fiscais dá direito a 
um bilhete para o sorteio de 
seu respectivo período de 
adesão.

Os prêmios e também os 
créditos resultantes da devo-
lução de parte do ICMS pago 
pelo contribuinte poderão 
ser utilizados para abater o 
valor integral ou parcial do 
IPVA ou transferidos para a 
conta bancária cadastrada. 

Para participar do Para-
ná Pay é preciso acessar o 
cadastro no Nota Paraná e 
fazer o aceite. Mensalmente, 
o programa sorteia vouchers 
de R$ 100 para serem utili-
zados em estabelecimentos 
e serviços do setor de turis-
mo no Estado.

ATAS E EDITAIS publicidadelegal@tribunadoparana.com.br

BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO ( Valores Expressos em Reais )
Ativo/Circulante 2021 2020
Caixa e Bancos 24.329.714 23.913.250
Aplicações de Liquidez Imediata 21.594.535 49.838.612
Clientes Faturados 9.909.755 20.065.428
Clientes a Faturar 27.211.874 9.639.975
Resultados de Consórcios a Receber 481.902 481.902
Devedores por Ajuste de Faturamento 14.014.174 14.014.174
Valores a Receber de Terceiros 300.038 2.292.360
Dividendos a Receber 4.995.375 2.545.658
Impostos a Compensar 621.219 4.148.968
Adiantamentos a Terceiros 23.623.831 15.739.408
Total do Circulante 127.082.417 142.679.736
Não Circulante
Realizável a Longo Prazo
Depósitos Judiciais 11.929.141 10.645.038
Imobilizados a Comercializar 65.136.749 65.136.749
Realizável a Longo Prazo 77.065.890 75.781.787
Permanente
Investimentos 6.810.091 8.454.584
Imobilizado 97.914.263 65.540.811
(–) Depreciações (66.457.096) (55.916.912)
Permanente 38.267.258 18.078.483
Total do Ativo Não Circulante 115.333.148 93.860.270
Total Geral do Ativo 242.415.565 236.540.006

Passivo/Circulante 2021 2020
Fornecedores 14.886.668 8.102.486
Juros s/Capital Próprio a Pagar – 1.435.271
Empréstimos Bancários 21.247.526 24.464.165
Financiamentos Bancários - FINAME 267.786 429.002
Obrigações Trabalhistas 6.890.154 4.276.419
Obrigações Tributárias 5.566.808 3.409.799
Obrigações Tributárias - Refis Lei 11.941/09 2.999.571 2.540.135
Dividendos a Pagar – 60.262
Adiantamentos de Terceiros 1.591.342 5.030.553
Total do Circulante 53.449.855 49.748.092
Não Circulante
Exigível a Longo Prazo
IR e C.S. Diferidos 1.435.392 1.373.237
Obrigações Tributárias - Refis Lei 11.941/09 12.760.761 15.050.009
Financiamentos Bancários - FINAME 63.597 331.382
Contratos de Obras - Ex. Futuros 52.929.614 75.258.025
Total do Exigível a Longo Prazo 67.189.364 92.012.653
Total do Passivo Não Circulante 67.189.364 92.012.653
Patrimônio Líquido
Capital Social 40.000.000 40.000.000
Capital Social a Integralizar (9.837.541) (10.746.966)
Reservas de Capital 34.260.393 9.224.630
Reservas de Reavaliação 55.339.253 55.392.172
Reservas de Lucros 2.014.241 909.425
Total do Patrimônio Líquido 121.776.346 94.779.261
Total Geral do Passivo 242.415.565 236.540.006

CASTILHO ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS S.A.
C.N.P.J. nº 92.779.503/0001-25
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Srs. Acionistas, Cumprindo as disposições legais e estatutárias, a Administração da Castilho Engenharia e Empreendimentos S.A. apresen-
ta as Demonstrações Financeiras, acompanhadas das Notas Explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021. Colocamo-nos à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.
 Curitiba, 09 de março de 2022 A Diretoria

DIRETORIA

José Mário de Castilho
Diretor Presidente - CPF 667.504.407-97

Emanuel Mascarenhas Padilha Junior
Diretor Administrativo - CPF 624.360.589-20

CONTADOR

Nelson Alves Reis
CRC RJ-053686/O-1 T-PR - CPF 428.420.347-91

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS - EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO (Valores Expressos em Reais)

2021 2020
Receita Bruta de Atividades 
 Operacionais 495.931.733 292.415.294
Impostos Incidentes Sobre a Receita (25.510.912) (18.353.575)
Receita Operacional Líquida 470.420.821 274.061.719
Custos das Atividades Operacionais (394.558.703) (239.250.082)
Lucro Operacional Bruto 75.862.118 34.811.637
Receitas (Despesas) Operacionais
Receitas Financeiras – 1.363.913
Outras Receitas (2.698.569) 414.722
Despesas Administrativas (18.721.026) (12.866.056)
Despesas Financeiras (453.473) –
Depreciações e Amortizações (190.436) (119.792)
Resultado Positivo de Equivalência 
 Patrimonial 4.449.718 2.453.380
Lucro Operacional Líquido 58.248.332 26.057.804
IR e C.S. (17.963.509) (7.869.297)
Lucro Líquido do Exercício 40.284.823 18.188.507
Lucro Líquido por Ação ao Final 
 do Exercício 0,02304 0,01040

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
(Valores Expressos em Reais)

2021 2020
Lucro do Período 40.284.823 18.188.507
Outros Resultados Abrangentes – –
Resultado Abrangente do Período 40.284.823 18.188.507

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/20 E 31/12/21
 (Valores Expressos em Reais)

Eventos
Capital 
Social Reservas Resultados

Contas Realizado Corr. Monetária De Capital De Lucros De Reavaliação Acumulados Totais
Saldo em 31/12/19 28.746.110 – – 506.924 55.456.883 – 84.709.917
Aumento de Capital 506.924 – – (506.924) – – –
Distribuição de Resultados – – – – – (8.119.164) (8.119.164)
Realização de Reservas – – – – (64.712) 64.712 –
Reservas para Contingências – – 9.224.630 – – (9.224.630) –
Reserva Legal – – – 909.425 – (909.425) –
Lucro Líquido do Exercício – – – – – 18.188.507 18.188.507
Saldo em 31/12/20 29.253.034 – 9.224.630 909.425 55.392.172 – 94.779.261
Aumento de Capital 909.425 – – (909.425) – – –
Distribuição de Resultados – – – – – (13.287.738) (13.287.738)
Realização de Reservas – – – – (52.919) 52.919 –
Reservas para Contingências – – 25.035.763 – – (25.035.763) –
Reserva Legal – – – 2.014.241 – (2.014.241) –
Lucro Líquido do Exercício – – – – – 40.284.823 40.284.823
Saldo em 31/12/21 30.162.459 – 34.260.393 2.014.241 55.339.253 – 121.776.346

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA PELO 
MÉTODO INDIRETO EM: (Valores Expressos em Reais)

31/12/2021 31/12/2020
1. Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
- Resultado do Período 58.248.332 26.057.804
- Depreciações 10.540.184 (1.269.543)
Resultado do Período Ajustado 68.788.516 24.788.262
- Variação nas Contas a Receber 10.155.673 (2.893.812)
- Variação Serviços a Faturar (17.571.898) 11.074.995
- Variação em Dividendos a Receber (2.449.717) (553.381)
- Variação nas Vendas a Receber 1.992.322 –
- Variação Impostos a Recuperar 3.527.749 (417.215)
- Variação nos Adiantamentos a Terceiros (7.884.423) 2.378.147
- Variação nas Contas do Real. a L. Prazo (1.284.103) (67.080.516)
- Variação no Passivo Circulante 11.954.101 1.262.245
- Variação no Passivo Não Circulante (24.823.289) 7.095.892
- Imposto de Renda e CSLL do Exercício (17.963.509) (7.869.297)
Caixa Líquido Proveniente das 
 Atividades Operacionais => 24.441.422 (32.214.681)
2. Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
- Variação nos Investimentos 1.644.493 (365.822)
- Variação no Imobilizado (32.373.452) 59.346.878
Caixa Líquido usado nas Atividades 
 de Investimentos => (30.728.959) 58.981.057
3. Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
- Pagamentos/Recebimentos 
  por Empréstimo (3.439.211) (4.175.435)
- Redução/Aumento de Empréstimos 
 Bancário (3.216.639) 17.967.851
- Redução/Aumento de Financiamentos (161.216) (17.708)
- Redução/Aumento Juros Capital Próprio (1.435.271) 1.435.271
- Distribuição de Resultados (13.287.738) (8.119.164)
Caixa Líquido usado nas Atividades 
 de Financiamentos => (21.540.076) 7.090.815
Redução/Aumento Líquido de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa (27.827.613) 33.857.190
Caixa e Equivalentes de Caixa no 
 Início do Período 73.751.861 39.894.671
Caixa e Equivalentes de Caixa no 
 Fim do Período 45.924.249 73.751.861

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021
Nota 01 - Sumário das Principais Práticas Contábeis: os procedi-
mentos Contábeis adotados na elaboração das demonstrações, aten-
dem às disposições da Lei das Sociedades Anônimas e as mudanças 
trazidas pela Lei nº 11.638 de 28 de Dezembro de 2007, da Legislação 
Tributária em vigor e aos princípios fundamentais de Contabilidade 
normalmente aceitos. Nota 02 - Apresentação das Demonstrações 
Financeiras: as principais práticas adotadas pela Companhia são as 
seguintes: a) Regime de Competência: o resultado é apurado pelo re-
gime de competência do exercício, incluindo dessa forma as receitas 
ganhas no período e os correspondentes custos, encargos e despesas 
incorridas, independente de seu efetivo pagamento ou recebimento. 
b) Segregação entre Ativos e Passivos Exigíveis: a classificação das 
contas de balanço em Circulante e Não Circulante é estabelecida em 
função dos prazos de realização dos direitos e obrigações. Se esta 
realização vier a ocorrer em até 360 dias, será classificada como Ativo/
Passivo Circulante; caso contrário, ficará demonstrada como Ativo/
Passivo Não Circulante. c) Imobilizado: O imobilizado está registrado 
ao custo de aquisição corrigido monetariamente, acrescido de Reava-
liação dos Bens realizada conforme Assembleias Gerais Extraordiná-
rias de 30 de Dezembro de 1993, 31 de Outubro de 1997; 10 de De-
zembro de 1997 e 20 de dezembro de 1999. As depreciações do 
período foram calculadas considerando as taxas permitidas pela legis-
lação fiscal e vida útil dos bens. Foi autorizado na Assembleia Geral 
Extraordinária de 15 de dezembro de 2020, a transferência de bens do 

ativo permanente para bens a comercializar no ativo realizável a longo 
prazo, visando a expurgar do permanente bens que não estão na ope-
ração da Empresa. Os detalhes relativos ao imobilizado constam em 
demonstrativo anexo ao final das Notas Explicativas. d) Unidade Mone-
tária: a presente documentação é apresentada com os valores dos 
anos-base de 2020 e 2021 expressos em Reais. Foram desprezados 
os valores menores que centavos. e) Receita Estimada através do 
Custo Incorrido: Em função da análise dos contratos de longo prazo 
optou-se pelo ajuste no cálculo da Receita Estimada. Esta diretriz está 
facultada na legislação tributária, notadamente na IN nº 21/79 editada 
pela SRF. Nota 03 - Clientes a Faturar: correspondem aos valores 
contratados relativos aos serviços executados mas não faturados, em 
observância aos dispositivos contratuais, ajustados em 2021 com base 
na receita contratada, proporcionalmente aos custos previstos já incor-
ridos. Nota 04 - Devedores por Ajuste de Faturamento: correspon-
dem a valores a receber junto a órgão governamental federal e estadu-
al, relativos a atualizações monetárias de faturas de execução de 
obras, não pagos nos prazos contratuais. Esse valor é objeto de preca-
tórios cuja liquidação será definida em curto prazo. Nota 05 - Partes 
Relacionadas: Os Saldos e transações com partes relacionadas 
constam em demonstrativo anexo ao final das Notas Explicativas. Nota 
06 - Investimentos: Os detalhes relativos aos investimentos constam 
em demonstrativo anexo ao final das Notas Explicativas.

ANEXO AS NOTAS EXPLICATIVAS 05 E 06
 DEMONSTRAÇÕES DOS INVESTIMENTOS RELEVANTES, SALDOS E TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

Castilho Mineração 
Ltda.

Suloeste 
Participações

S C P 
Sinatraf

NF 
Agriculture

Holding 
Guiana Total 2021

Informações sobre as Empresas
Valor do Patrimônio Líquido 7.464.664 – – – – 7.464.664
Valor do Capital Social 2.970.000 – – – – 2.970.000
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 4.494.664 – – – – 4.494.664
Informações sobre os Investimentos nas Empresas:
Percentual de Participações 99%
Valores das Movimentações dos Investimentos:
Valor Patrimonial 4.449.718 – – – – 4.449.718 
Saldos Iniciais  2.970.000  1.976.730  2.241.136  1.266.717  – 8.454.584
Saldos Contábeis antes da Equivalência Patrimonial 2.970.000 – – – – 2.970.000
Resultado da Equivalência Patrimonial 4.449.718 – – –  – 4.449.718 
Transferências (4.449.718) –  (2.241.136)  317.983 278.660 (6.372.871)
Saldos Finais  2.970.000  1.976.730  –  1.584.700 278.660 6.810.091

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Ilmos.Srs. Acionistas da Castilho Engenharia e Empreendimentos 
S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Castilho 
Engenharia e Empreendimentos S.A., que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de Dezembro de 2021 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Casti-
lho Engenharia e Empreendimentos S.A. em 31 de Dezembro de 
2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzi-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional de Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras Informações que 
acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do au-
ditor: A administração da Sociedade é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações contábeis, não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Rela-
tório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no traba-
lho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 

 Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continu-
ar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são ob-
ter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria conten-
do essa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da au-
ditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avalia-
mos os riscos de distorção relevantes nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 

como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevan-
te resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-
sificação, omissão ou representações falsas internacionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria ob-
tidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe in-
certeza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de au-
ditoria, para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações contábeis representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

Niterói, 09 de Março de 2022

ACG Auditoria e Perícia Contábil Luiz Fernando Pereira Alves
CRC RJ nº 0068/O-6 Contador - CRC RJ nº 053.885/O-5

Nota 07 - Obrigações Tributárias: correspondem a saldos de parce-
lamentos de débitos previdenciários e de tributos federais, inclusos no 
REFIS, conforme a Lei nº 12.996/2014, que foram consolidados por 
parte da Receita Federal do Brasil e por débitos federais, inclusos no 
PERT, conforme Lei nº 13.496/2017, em consolidação por parte da 
Receita Federal do Brasil. Nota 08 - Capital Social: o Capital Social, 
foi aumentado para R$ 40.000.000,00 conforme AGE de 02/06/2020, 
sendo que R$ 30.162.459,26 esta totalmente integralizado e o restante 
de R$ 9.837.540,74, será integralizado até o final do exercício de 2022 
pelos acionistas e é composto de 1.748.611.477 de ações ordinárias 
sem valor nominal. Nota 09 - Reserva de Capital: foi criada uma 
 Reserva de Capital em função das incertezas deste momento de pan-
demia, para fazer frente a qualquer dificuldade futura que a Empresa 
possa enfrentar. Nota 02 - c) Imobilizado:

Custos e Reavaliação Corrigidos
Contas 2021 2020
Máquinas e Equipamentos 72.097.589 46.003.871
Móveis e Utensílios 802.800 799.700
Veículos 22.114.367 16.255.558
Instalações 345.058 345.058
Imóveis em Uso 142.913 142.913
Direito de Uso 2.411.534 1.993.709
Pedreiras
Subtotal 97.914.263 65.540.811
(–) Depreciação Acumulada (66.457.096) (55.916.912)
Imobilizado Líquido 31.457.167 9.923.900
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FEDERAL 
DIVULGA 
RESULTADO 
DIA 23 

A Universidade Fede-
ral do Paraná (UFPR) 
confirmou a data de 

divulgação do resultado do 
vestibular 2021/2022 para 
o próximo dia 23 de março. 
Inicialmente, a previsão era 
para a próxima segunda-
-feira, mas o Núcleo de 
Concursos (NC/UFPR) sa-
cramentou a nova data em 
publicação em edital.

Um total de 30.108 can-
didatos realizaram a prova 
do vestibular no dia 13 de 
janeiro. A abstenção foi 
12.490 candidatos, o que 
representa 29,32%, bem 
menor que a do vestibu-
lar anterior, realizado em 
julho de 2021, quando a 
abstenção foi de 41,6%. No 
total, 42.598 estavam ins-
critos.

Por causa da pandemia 
de covid-19, pelo segundo 
ano consecutivo o vestibu-
lar da UFPR aconteceu em 
fase única, exceto para o 
curso de Música, que teve 
prova de conhecimentos 
específicos no dia seguin-
te. A prova foi composta 
de 60 questões objetivas e 
um texto dissertativo-argu-
mentativo.

Os candidatos foram dis-
tribuídos em 2.914 turmas, 
das quais 30 de atendimen-
to especial, estas com um 
total de 145 candidatos. 
Por causa das medidas de 
prevenção exigidas pela 
pandemia de covid-19, a 
ocupação das salas de pro-
va foi de apenas 70% da ca-
pacidade física.

Vagas
A UFPR oferta 5.340 

vagas em 125 cursos de 
graduação. Metade das va-
gas é destinada para ampla 
concorrência e a outra me-
tade, para candidatos que 
fizeram o ensino médio in-
tegralmente em escolas pú-
blicas. Dentro dessa parcela 
de vagas estão as cotas para 
pessoas de baixa renda, 
pretos, pardos, indígenas e 
pessoas com deficiência.

A prova também será 
utilizada para seleção de 
candidatos para os cargos 
de Cadete Policial Militar e 
Cadete Bombeiro Militar da 
Polícia Militar do Estado do 
Paraná, processo seletivo 
com 70 vagas.
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Autopista Planalto Sul S.A. 
CNPJ/ME Nº 09.325.109/0001-73 – NIRE 41.300.074.623 – Companhia Aberta
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de janeiro de 2022

1. Data, Hora e Local: Aos vinte dias do mês de janeiro de 2022, às 11:00 horas, na sede social da 
Autopista Planalto Sul S.A. (“Companhia”) localizada no Município de Rio Negro, Estado do Paraná, 
na Praça de Pedágio BR 116 km 204, s/n, térreo da Praça de Pedágio, Bairro Roseira, CEP 83880-
990. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da 
Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), tendo em vista a presença do acionista 
representante da totalidade das ações de emissão da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Sra. Simone 
Aparecida Borsato; Secretária: Sra. Flávia Lúcia Mattioli Tâmega. 4. Ordem do Dia: 4.1. Aprovar (i) a 
emissão, pela Companhia, de 3.800 (três mil e oitocentas) debêntures nominativas e não conversí-
veis, da espécie subordinada, todas com valor nominal unitário de R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos 
termos do artigo 59 da Lei nº 6.404/76, as quais serão objeto de colocação privada; e (ii) autorização 
para a Diretoria da Companhia praticar todos e quaisquer atos necessários à efetivação da emissão 
referida no item (i) acima; 5. Deliberações: Por unanimidade, o acionista delibera o que segue: 5.1. 
Aprovar a nona emissão de debêntures (“Emissão”), em série única, nominativas e não conversíveis, 
da espécie subordinada, nos termos do artigo 59 da Lei nº 6.404/76, a ser composta de 3.800 (três mil 
e oitocentas) debêntures, todas com valor nominal unitário de R$ 10.000,00 (dez mil reais) (“Debêntu-
res”), para colocação privada. As características, termos e condições das Debêntures encontram-se 
definidos abaixo e no “Instrumento Particular de Escritura da Nona Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Subordinada, da Autopista Planalto Sul S.A.” (“Escritura de 
Emissão”): 5.1.1. Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 38.000.000,00 (trinta e 
oito milhões de reais), na data de emissão das Debêntures, conforme definido na Escritura de Emissão 
(“Data de Emissão”). 5.1.2. Prazo e Vencimento. As Debêntures terão vencimento previsto para 31 de 
dezembro de 2024 (“Data de Vencimento”). 5.1.3. Séries, Quantidade de Títulos, Conversibilidade e 
Forma. Serão emitidas, em série única, 3.800 (três mil e oitocentas) debêntures. As Debêntures serão 
nominativas e não conversíveis em ações. Não será emitido certificado representativo das Debêntures. 
Para todos os fins e efeitos, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo registro do titular das 
Debêntures no Livro de Registro de Debêntures da Emissora. 5.1.4. Valor Nominal Unitário. O valor 
nominal unitário de cada Debênture será de R$ 10.000,00 (dez mil reais) (“Valor Nominal Unitário”) na 
Data de Emissão. 5.1.5. Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures poderão ser 
subscritas, no todo ou em parte, de uma única vez ou em lotes com qualquer número de Debêntures, 
a qualquer momento dentro do prazo de 18 (dezoito) meses a contar da Data de Emissão (“Prazo de 
Subscrição”). As Debêntures serão integralizadas à vista, no ato de subscrição, em moeda corrente 
nacional, pelo seu Valor Nominal Unitário. 5.1.6. Amortização do Principal. O Valor Nominal Unitário das 
Debêntures será integralmente pago pela Emissora, em uma única parcela, na Data de Vencimento. 
5.1.7. Amortização Extraordinária. Nos termos e condições previstas na Escritura de Emissão, a 
Emissora poderá promover amortização extraordinária parcial da totalidade das Debêntures a qualquer 
tempo (“Amortização Extraordinária”), observado que as Amortizações Extraordinárias não poderão 
ultrapassar, em conjunto, 95% (noventa e cinco por cento) do Valor Nominal Unitário original das 
Debêntures, atualizado monetariamente nos termos da Escritura de Emissão. 5.1.8. Remuneração. 
Não haverá atualização monetária do Valor Nominal das Debêntures. Sobre o Valor Nominal Unitário 
das Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem 
por cento) das taxas médias diárias do DI – Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra-grupo”, 
expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculadas 
e divulgadas diariamente pela CETIP, no informativo diário disponível em sua página na Internet 
(http://www.cetip.com.br) (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente de sobretaxa ou spread de 1,0% 
(um inteiro por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis (“Remuneração”). A 
Remuneração será paga em uma única parcela na Data de Vencimento, exceto no que diz respeito 
à Remuneração devida por ocasião de Amortização Extraordinária ou de resgate antecipado facul-
tativo, que será paga nos termos da Escritura de Emissão, e será calculada pro rata temporis por 
dias úteis decorridos desde a Data de Emissão (inclusive) até a Data de Vencimento ou até a data 
de Amortização Extraordinária ou do vencimento antecipado (exclusive). 5.1.9. Resgate Antecipado e 
Vencimento Antecipado. A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, resgatar qualquer Debênture, a 
qualquer tempo até a Data de Vencimento, pelo Valor Nominal Unitário de cada Debênture, acrescido 
da Remuneração, calculada pro rata temporis até a data de pagamento do resgate, sem que seja devido 
o pagamento de qualquer prêmio ou penalidade, mediante envio de notificação ao Debenturista com 
pelo menos 10 (dez) dias úteis de antecedência. Os debenturistas poderão declarar antecipadamente 
vencidas todas as obrigações relativas às Debêntures nos termos previstos na Escritura de Emissão. 
5.1.10. Garantias. As Debêntures serão da espécie subordinada, não contando com garantias reais 
ou fidejussórias. 5.1.11. Destinação dos Recursos. Os recursos obtidos por meio da Emissão das 
Debêntures serão destinados à execução do plano de investimentos da Emissora. 5.1.12. Delegação 
à Diretoria. Os acionistas delegam à Diretoria poderes para firmar a Escritura de Emissão nos termos 
do documento anexo, bem como a celebrar todos os demais contratos relacionados à, e tomar todas 
as providências necessárias à Emissão das Debêntures. 5.2. Aprovar a lavratura desta Ata em forma de 
sumário, em conformidade com o disposto no artigo 130, § 1º, da Lei 6404/76. 6. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, lavrada a presente Ata que, 
após lida, discutida e achada conforme, foi assinada por: Presidente: Sra. Simone Aparecida Borsato 
e Secretária: Sra. Flávia Lúcia Mattioli Tâmega; Acionista: Arteris S.A. (por Simone Aparecida Borsato 
e Flávia Lúcia Mattioli Tâmega). Rio Negro, 20 de janeiro de 2022. Flávia Lúcia Mattioli Tâmega – 
Secretária. JUCEPAR. Certifico o registro em 16/02/2022, 14:29 horas, sob nº 20221070982. Protocolo: 
221070982 de 16/02/2022. Leandro Marcos Raysel Biscaia – Secretário Geral.
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